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Aos 30 dias do mês de Julho de 2012, pelas 15:10 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

     

Ponto único 
 
Fixação da redação final das Propostas de Lei n.ºs: 
- 66/XII/1.ª (GOV) - "Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 286/2009, de 8 de 
outubro, que regula a assistência e o patrocínio judiciário aos bombeiros, nos processos 
judiciais em que sejam demandados ou demandantes, por factos ocorridos no âmbito do 
exercício de funções"; 
- 72/XII/1.ª (GOV) - "Define meios de prevenção e combate ao furto e recetação de metais 
não preciosos, mas com valor comercial, e prevê mecanismos adicionais e de reforço no 
âmbito da fiscalização pelas forças e serviços de segurança da atividade de gestão de 
resíduos "; 
- 78/XII/1.ª (GOV) - " Transpõe a Diretiva n.º 2009 136 CE, relativa ao tratamento de dados 
pessoais e à proteção da privacidade no setor das Comunicações Eletrónicas, 
procedendo à primeira alteração à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, e à segunda 
alteração ao Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de fevereiro", 
nos temos do artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República. 
 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão, foram 

distribuídas as seguintes iniciativas legislativas: 

 

N.º AUTOR ASSUNTO NOMEAÇÃO RELATOR DATA 

PPL 86/XII 
(ALRAM) 

Institui a proibição genérica de todas as substâncias 
psicoativas  

Deputado Hugo Velosa 
(PSD) 

PJL 278/XII (PS) 

Consagra a possibilidade de co-adoção pelo cônjuge 
ou unido de facto do mesmo sexo e procede à 23.ª 

alteração ao Código do Registo Civil 
 

Deputada Andreia Neto 
(PSD) 

 

 

Em seguida, passou-se à redação final das seguintes iniciativas legislativas: 

 

- do texto que “Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 286/2009, de 8 de 

outubro, que regula a assistência e o patrocínio judiciário aos bombeiros, nos 

processos judiciais em que sejam demandados ou demandantes, por factos ocorridos 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37196
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37196
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
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no âmbito do exercício de funções” [Proposta de Lei n. º 66/XII/1.ª (GOV)], tendo sido 

cumprido o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República, sem 

votos contra, com aceitação por unanimidade, na ausência do CDS/PP, das sugestões 

de redação constantes da Informação n.º 107/DAPLEN/2012, no sentido de se 

aperfeiçoar o estilo do texto em causa;  

 

- do texto que “Define meios de prevenção e combate ao furto e recetação de metais 

não preciosos, mas com valor comercial, e prevê mecanismos adicionais e de reforço 

no âmbito de fiscalização pelas forças e serviços de segurança da atividade de gestão 

de resíduos” [Proposta de Lei n. º 72/XII/1.ª (GOV)], tendo sido cumprido o disposto no 

artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República, sem votos contra, com 

aceitação, por unanimidade, das sugestões de redação constantes da Informação n.º 

111/DAPLEN/2012, no sentido de se aperfeiçoar o estilo do texto em causa, incluindo 

a sugestão para a alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º e para o n.º 1 do artigo 2.º (este com 

a adaptação da redação do respetivo inciso final) e ainda do artigo 13.º, com 

manutenção das iniciais maiúsculas da expressão “Regiões Autónomas” no respetivo 

corpo;   

 

- do texto que “Transpõe a Diretiva n.º 2009 136 CE, relativa ao tratamento de dados 

pessoais e à proteção da privacidade no setor das Comunicações Eletrónicas, 

procedendo à primeira alteração à Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, e à segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de Fevereiro” [Proposta de Lei n. º 78/XII/1.ª 

(GOV)], tendo sido cumprido o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia 

da República, sem votos contra, com aceitação, por unanimidade, das sugestões de 

redação constantes da Informação n.º 123/DAPLEN/2012, no sentido de se 

aperfeiçoar o estilo do texto em causa, e tendo ainda sido deliberado substituir todas 

as referências legais no texto do Decreto a “O presente diploma” pela expressão “A 

presente Lei”.   

 

A Senhora Deputada Cecília Honório (BE) sublinhou a intensidade dos trabalhos da 

Comissão na 1.ª sessão legislativa e formulou votos para que, na 2.ª sessão, pudesse 

haver uma melhor articulação dos tempos de trabalho, sobretudo nas audições (quer 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37045
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37063
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37091
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37091
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com simplificação de algumas audições, quer com a concessão de mais tempo na 

realização de outras, em que se justifique), tendo como objetivo melhorar a eficácia da 

atividade da Comissão. O Senhor Presidente da Comissão recordou a intensidade dos 

trabalhos da 1.ª sessão legislativa e a dificuldade de compatibilização, em alguns 

casos, dos tempos disponíveis para os trabalhos e da quantidade das tarefas a 

desempenhar. Assinalou, por fim, que a subsequente sessão legislativa seria, 

previsivelmente, ainda mais intensa. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 15:35 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 30 de julho de 2012 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO  
 
 
 

 
 
 

 
 

(FERNANDO NEGRÃO) 

Nota: Aprovada em 12-09-2012 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 Isabel Oneto 
 Jorge Lacão 
 José Luís Ferreira 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Telmo Correia 
 Teresa Leal Coelho 
 António Filipe 
 Correia de Jesus 
 Luís Montenegro 
 Maria de Belém Roseira 
 Mónica Ferro 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Francisca Almeida 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 

 


